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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 01-03-16, contra a retenção do aluno Felipe Albarez Toro, no 7º ano do Ensino Fundamental, em 2015, na Associação Instrutora da Juventude Feminina Colégio Stella Maris, jurisdicionado à DER Santos. O aluno, nascido em 06-06-2003 (fls. 08), não obteve o conceito mínimo exigido regimentalmente B (Bom) para promoção em 5 (cinco) componentes curriculares (de um total de onze): Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências e Matemática (fls. 08):
	Disciplinas
	Média Final

	
	

	Língua Portuguesa
	F

	História
	F

	Geografia
	R

	Ciências
	R

	Matemática
	R

	Educação Física
	O

	Arte
	MB

	Inglês
	B

	Educação Musical
	B

	Espanhol
	B

	Ensino Religioso e Ética
	B


Quanto aos prazos e trâmite processual serão feitas algumas considerações:

- não consta dos Autos o Recurso à DER: em contato com a Diretoria de Ensino Região Santos, foi informado que o referido documento não consta de seus arquivos, o mesmo acontecendo com a Instituição de Ensino (de fls. 18 a 20);

-  o Recurso Especial não seguiu o contido no Artigo 5º da Deliberação CEE Nº 120/2013, o mesmo foi encaminhado e protocolado na Secretaria de Estado da Educação, ocasionando extrapolação de prazo.
Entretanto, depreende-se dos Autos que os demais prazos e tramitação cumpriu com a legislação em vigor e que os referidos fatos, acima, não acarretam qualquer sanção ou reversão de resultados:  só ocorrem a título de esclarecimentos. 
No pedido de reconsideração (fls. 02 e 03), o responsável alega: “(...) O menor foi suspenso no dia 29/10 sendo que cumpriu a suspensão em 30/10 dia de prova a qual foi IMPEDIDO de realizar nesse dia ou outra que a substituísse, com total afronta a Constituição Federal. A jurisprudência versa que o aluno não pode ser duplamente punido com punição disciplinar, deixar de frequentar a aula e punição pedagógica com a perda de avaliação, por um mesmo fato, (...)”.  Informa também que em virtude desse fato o desempenho do aluno foi comprometido e que sofreu durante o ano todo a perseguição de uma colega de classe, cuja suspensão relacionada a essa situação, ocorreu somente a ele sem sanção alguma a outra parte supramencionada. “(...) isso fez com que o menor se sentisse perseguido pela escola, fatos estes que causaram um grave prejuízo ao mesmo, tendo notas fracas e insuficientes nos exames finais”.  A Escola, por meio de Reunião Extraordinária de seu Conselho de Classe e Série (fls. 04 e 07), mantém a retenção do aluno.  

Na impossibilidade de se analisar as ponderações da responsável pelo aluno contidas no Recurso à DER, conclui-se das alegações, a resposta da Escola (fls. 178) e o Relatório da Supervisão (fls. 183), o exposto a seguir: 
O Colégio, em documento assinado pela Coordenadora Pedagógica, expõe o que se segue: 

- “Quanto à suspensão em dia de avaliação, esclareço que não houve dupla punição, e sim que a perda da avaliação foi apenas uma consequência da mesma, pois a prova já estava marcada para o dia subsequente (...). Esclareço, ainda, que o aluno teve mais (02) duas oportunidades de refazer a avaliação, na recuperação bimestral e na recuperação final. Lembrando que o aluno foi suspenso em (01) dia de avaliação, sendo que o mesmo foi reprovado em 05 (cinco) matérias.

 - O aluno apresenta comportamento inadequado há vários anos, o que acarreta em grave prejuízo pedagógico e defasagem nos estudos (...).

- A escola tem conversado com a família pessoalmente várias vezes a respeito do comportamento do aluno, e tentou ajudar com atitudes, como por exemplo a mudança de sala (mudança essa feita somente após consentimento da família), achando que uma mudança de ambiente seria favorável.
- A mãe cita no pedido que houve perseguição por parte de colegas de classe e que estes não tinham punição, mas esclareço que todos os alunos que infringem alguma norma de conduta da escola, arcam com as devidas consequências, mas por uma questão ética, não informamos a todos os alunos quais foram as medidas adotadas em cada caso.

- Finalizando, esclareço que todas as medidas cabíveis e junto com os familiares foram tomadas para que o menor em questão pudesse ter um melhor rendimento durante o ano de 2015”.
Em seu Relatório, a Supervisão de Ensino, corroborada pela documentação encaminhada pela Instituição de Ensino (fls. 04A a 176 e de 178 a 181), mantém a retenção do referido aluno e, em sua apreciação, expõe: “(...) os resultados (...) do aluno ao longo do ano letivo de 2015, indicam que o mesmo não alcançou (...), os objetivos propostos e nem superou suas dificuldades, mesmo após estudos de recuperação bimestral e Final oportunizados pela escola. Não se constatou, por parte da escola, descumprimento dos procedimentos pedagógico-administrativos, das normas legais vigentes previstas no Regimento Escolar”.
No Recurso Especial (fls. 02 e 03 do Protocolo SEE), o responsável faz as mesmas alegações, anteriormente apresentadas, no pedido de reconsideração à Escola.
1.2 APRECIAÇÃO

O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao descumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Felipe Albarez Toro, no 7º ano do Ensino Fundamental, em 2015, na Associação Instrutora da Juventude Feminina Colégio Stella Maris, jurisdicionado à DER Santos.

2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, à Associação Instrutora da Juventude Feminina Colégio Stella Maris, à DER Santos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 20 de março de 2016.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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